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DISPi5E SOBRE A IMPLANTAC40 DE ALARME CONTRA ROUBO NOS COLETIVOS
QUE ATUAM NO ÁMBITO DO MUNICIPIO, E D'ã OUTRAS PROVIDãNCIAS.
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/III  .10	 t	 Disp ;e sobre a implanta Laço de alarme

1923	 C O ntra roubo nos coletivos que atuam no
âmbito do Município de S'ão Paulo.

Art. 1S1 - Todos os 6nibus que sirvam as li-
nhas urbanas operadas pela Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos ( CMTC ) e empresas particulares presta-
doras de serviço de transporte coletivo dever'ão dispor de
sistema de alarme contra roubo.

1.2 - O sistema de alarme deverá estar li-
gado â Central, que se encarregará de avisar'.~diat~vie
as autoridades competentes, fornecendo a localizaç'ãO do
6nibus.

2fl - O sistema de alarme deverá ser ins-
talado de modo a permitir que seja acionado tanto pelo co-
brador como pelo motorista do coletivo.

• Art. 22. - O descumprimento do disposto nes-
ta lei ensejará a cobrança de multa no valor de 15 ( quin-
ze ) UFM ( Unidades de Valor Fiscal do Município ) men-
sais, até . seu efetivo cumprimento.

Parágrafo único - O 6nibus que estiver em
desacordo cám o disposto nesta lei, apás a implantaç'ão do
sistema de alarme pela empresa operadora, será multado em
05 ( cinco ) UFM ( Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio ).
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Art. SR - o Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, a contar da
data de sua publica4io.

Art. 4R - As despesas decorrentes da execu-
ç'ão desta lei correro por conta das dotaç2ies orçamentá-
rias pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 59. - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.
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A presente propositura tem por objetivo
tornar obrigat6ria a implantaç'ão de um sistema de alarme
nos coletivos que atuam no âmbito do Município • de Wão Pau-
lo. Tal medida se justifica diante do grande ntImero d' as--
saltos aos coletivos, que muitas vezes têm como conseqUãn-
cia a morte de cobradores, motoristas e passageiros.

Atualmente, os 6nibus que servem a Cidade
est2ío totalmente desprotegidos, constituindo um alvo fácil
aos marginais, cada vez mais ousados, que n'ão se importam
de ferir ou mesmo matar qualquer pessoa que possa ser um
empecilho à consecuç'ão de seu objetivo.

Assim, temos misto com certa freqUencia a
r•alizaç2ío de passeatas e paralizaç;es do sistema de
transporte, por ocasi .ão do assassinato de motoristas e co-
bradores, demonstranto a necessidade do serem tomadas me-
didas urgentes para garantir a segurança, n'ão s6 desses
trabalhadores, mas de todos os passageiros.

A implantaç'ão do sistema de alarme, possi-
bilitará uma atuaç'ão mais rápida e eficiente da polícia,
que será comunicada imediatamente do assalto e da locali-
zaço exata do coletivo, evitando-se, deste modo, um gran-
de námero de assaltos e mortes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe.

Sobre o assunto, nada consta.

C93

A Com . de Const. e Justiod

it.?? /_ ........	 ............

CÓD. 0233
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r..) NctE-e Vereador

para relatar.

Sa ! a da C,-,rnis3ão de Constituição
rn 	  ..... de_______ ..... ...........	 19.

SEGUE 	
,_____

juntado 	  nesta data, 	  	  e papel para Informação, rubricado

sob folha 	 n2 5	,......__
Em 	

(a)
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DA COMI8S2i0 DE COMSTITUIÇO E jUSTIÇA
SOBRE O PROjETO DE LEI MR. 808/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Cosme Lopes, que dispe sobre a implantaç'ão
de alarme contra roubo nos coletivos que atuam no âmbito
do Município de So Paulo.

A propositura tem como finalidade evitar os
freqUentes assaltos aos ânibus através de um - sistema que
permite uma atuaç2io mais rápida e eficiente da polícia.

Apesar de seus elevados objetivos a pro-
positura n'ão pode prosperar, por faltar ao nobre Vereador
iniciativa legislativa para a matéria.

De fato, o transporte pilblico constituí
serviço de caráter piLblico essencial, nos termos do art.
30, V, da Constituiço Federal; assim sendo, a iniciativa
legislativa da matéria é reservada privativamente ao Pre-
feito, por força do art. 37, 22, IV, da Lei Orgânica MU-
nicipal.

Pelo exposto, somos
Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss2ío de Constituiç2ío e justiça, Qe1/1X/95
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Secretária
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São Paulo,	 	 de	 	 de 19 	

•
O 1:,--?,-Y)/(33, de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

MEMORANDO n9 oVe  /93 -ATM
Ao nobre Ver.	 et- à	 (c-r

CÂMARA MUNICIPAL
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RECURSO
11 - RECURSO

11-0102/93-2

Senhor Presidente,

Inconformado com a decisão do parecer

n 2 1900/93 da Comissão de Constituição e justiça, con

trario quanto a legalidade, do projeto de lei n 2 808/93,

de minha autoria, venho interpor, RECURSO ao Egregio /

Plenário, nos termos do art. 79, " in fine ", do Regi -

mento Interno Vista do que dispõe o art. 13 2 , inciso VII,

da Lei Organica do Municipio.

Sala das Sessões,	 de dezembro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri!

aT)) de 19 C.5. 	
OEMJA MARIA DA SILVA MARQUE

do processo ri°	

Arsiat Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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BIWIr%;114NAfr'
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!
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